
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1894073 - MS (2020/0084319-0)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : JANDIRA FERMINA DA CONCEIÇÃO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
AGRAVADO : ENERGISA MATO GROSSO DO SUL - DISTRIBUIDORA DE 

ENERGIA S.A
ADVOGADO : RENATO CHAGAS CORRÊA DA SILVA - MS005871
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. 
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC. INOCORRÊNCIA. FRAUDE NO 
MEDIDOR. ACÓRDÃO BASEADO EM RESOLUÇÃO E PORTARIA. 
INCABÍVEL A ANÁLISE EM RECURSO ESPECIAL. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.
1. De início, afasta-se a alegada violação do artigo 1.022 do CPC/2015, porquanto o 
acórdão recorrido manifestou-se de maneira clara e fundamentada a respeito das 
questões relevantes para a solução da controvérsia. A tutela jurisdicional foi prestada 
de forma eficaz, não havendo razão para a anulação do acórdão proferido em sede de 
embargos de declaração.
2. Esta Corte já consolidou o entendimento de que é incabível a análise de recurso 
especial que tenha por fundamento violação a resoluções, instruções normativas, 
portarias, circulares ou regimentos internos dos tribunais, por não estarem tais atos 
normativos compreendidos na expressão "lei federal", constante da alínea "a" do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal.
3. Apesar de a recorrente ter indicado violação de dispositivos infraconstitucionais, a 
argumentação do decisum está embasada na análise e interpretação da Resolução 
Normativa 414/2010 e da Portaria do Inmetro 285/2008, normas de caráter infralegal 
cujo malferimento não pode ser aferido por meio de recurso especial.
4. Segundo entendimento desta Corte a inadmissão do recurso especial interposto 
com fundamento no artigo 105, III, "a", da Constituição Federal, em razão da 
incidência de enunciado sumular, prejudica o exame do recurso no ponto em que 
suscita divergência jurisprudencial se o dissídio alegado diz respeito ao mesmo 
dispositivo legal ou tese jurídica, o que ocorreu na hipótese. Nesse sentido: AgInt no 
REsp 1.590.388/MG, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
24/3/2017; AgInt no REsp 1.343.351/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, DJe 23/3/2017.
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt 
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Licenciado o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 
Brasília, 14 de fevereiro de 2022.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. 
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC. INOCORRÊNCIA. FRAUDE NO 
MEDIDOR. ACÓRDÃO BASEADO EM RESOLUÇÃO E PORTARIA. 
INCABÍVEL A ANÁLISE EM RECURSO ESPECIAL. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.
1. De início, afasta-se a alegada violação do artigo 1.022 do CPC/2015, porquanto o 
acórdão recorrido manifestou-se de maneira clara e fundamentada a respeito das 
questões relevantes para a solução da controvérsia. A tutela jurisdicional foi prestada 
de forma eficaz, não havendo razão para a anulação do acórdão proferido em sede de 
embargos de declaração.
2. Esta Corte já consolidou o entendimento de que é incabível a análise de recurso 
especial que tenha por fundamento violação a resoluções, instruções normativas, 
portarias, circulares ou regimentos internos dos tribunais, por não estarem tais atos 
normativos compreendidos na expressão "lei federal", constante da alínea "a" do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal.
3. Apesar de a recorrente ter indicado violação de dispositivos infraconstitucionais, a 
argumentação do decisum está embasada na análise e interpretação da Resolução 
Normativa 414/2010 e da Portaria do Inmetro 285/2008, normas de caráter infralegal 
cujo malferimento não pode ser aferido por meio de recurso especial.
4. Segundo entendimento desta Corte a inadmissão do recurso especial interposto 
com fundamento no artigo 105, III, "a", da Constituição Federal, em razão da 
incidência de enunciado sumular, prejudica o exame do recurso no ponto em que 
suscita divergência jurisprudencial se o dissídio alegado diz respeito ao mesmo 
dispositivo legal ou tese jurídica, o que ocorreu na hipótese. Nesse sentido: AgInt no 
REsp 1.590.388/MG, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
24/3/2017; AgInt no REsp 1.343.351/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, DJe 23/3/2017.
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto contra decisão assim ementada (fls. 407):
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC. 
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INOCORRÊNCIA. FRAUDE NO MEDIDOR. ACÓRDÃO BASEADO EM RESOLUÇÃO 
E PORTARIA. INCABÍVEL A ANÁLISE EM RECURSO ESPECIAL. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. RECURSO NÃO PROVIDO.

 
O agravante alega que há violação ao artigo 1.022, do CPC, bem como não se incide, na 

hipótese, os óbices apontados na decisão agravada.

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O presente recurso 

não merece prosperar, tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não se 

vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

Isso porque, tem-se que a insurgência apresentada não diz respeito a eventual vício de 

integração do acórdão impugnado, mas à interpretação que lhe foi desfavorável, motivação essa 

que não se enquadra nas hipóteses de cabimento dos aclaratórios. Inexiste, pois, a alegada afronta 

ao artigo 1.022 do Código de Processo Civil.

Quanto à questão de fundo, no que pertine a violação dos demais artigos tidos por 

violados, verifica-se que o acórdão embasou toda a sua fundamentação na Resolução nº 

414/2010 e Portaria do INMETRO n. 285/2008, para estabelecer os critérios de como  proceder a 

recuperação de consumo não pago, pois comprovada a fraude no equipamento medidor. É o que 

se depreende do acórdão de fls. 251/254:
O artigo 129 da Resolução 414/2010 da ANEEL estabelece procedimento a 

ser adotado para apurar consumo de energia elétrica não faturado. A concessionária 
deve emitir termo de ocorrência, solicitar perícia técnica a seu critério ou a 
requerimento do consumidor e retirar o equipamento quando necessário, o qual será 
acondicionado em invólucro específico, lacrado no ato da retirada e encaminhado ao 
laboratório.

Observadas essas regras, admite-se proceder a recuperação da energia 
elétrica consumida e não paga, desde que comprovada irregularidade no equipamento 
medidor.

Os documentos juntados demonstram a adoção do procedimento 
administrativo previsto na referida resolução para apurar as irregularidades no 
equipamento medidor. A empresa ré lavrou termo de ocorrência (f. 86/87), substituiu 
o equipamento, comunicou a data da perícia (f. 88) e o encaminhou para inspeção (f.

89).
De acordo com laudo da Agência Estadual de Metrologia, órgão delegado do 

INMETRO, o medidor instalado instalado na residência da autora não está em 
conformidade com os parâmetros da Portaria do INMETRO n. 285/2008.

O histórico de consumo corrobora a existência da fraude (f. 90/92).
Relativamente aos 33 (trinta e três) meses anteriores à troca do equipamento 

medidor, os registros de consumo médio foram de 50 kwh, o mínimo previsto na 
legislação. Já os consumos posteriores à substituição do equipamento variaram entre 
68 e 248 kwh, ou seja, todos maiores do que o anteriormente registrado, sendo a 
conta do mês de março de 2.013 quase 5 (cinco) vezes superior a média anterior.

A constatação da fraude por funcionários da empresa ré e a perícia realizada 
são presumidamente verdadeiras, por serem documentos emitidos por concessionária 
de serviço público e órgão do Governo do Estado.

Essas provas e o histórico de consumo da autora/apelada são suficientes para 
demonstrar a existência das irregularidades no equipamento medidor.

O artigo 167, inciso I, da Resolução da ANEEL n. 414/2010 atribui 
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responsabilidade ao consumidor por dano causado em razão da má utilização e 
conservação das instalações, por isso a autora/apelante tem ônus de arcar com a 
energia consumida e não paga.

 
Dessume-se, portanto, que a controvérsia posta nos autos foi decidida a partir da 

apreciação da Resolução n. 414/2010 e Portaria do INMETRO n. 285/2008, sendo certo que, 

ainda que se aponte violação a dispositivos de lei federal, o exame da insurgência requer a 

análise das referidas normas infralegais aplicadas pelas instâncias a quo. Contudo, segundo a 

jurisprudência desta Superior Corte de Justiça, é inviável, em Recurso Especial, a revisão de 

acórdão fundamentado em resolução, portaria ou instrução normativa. Isso porque, nos termos do 

art. 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, essas normas não se enquadram no 

conceito de lei federal.

Nesse sentido:
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENERGIA ELÉTRICA. RECUPERAÇÃO 
DE CONSUMO. FRAUDE NO MEDIDOR. ART. 1022 DO CPC. OMISSÃO NÃO 
CONFIGURADA. ÔNUS DA PROVA. COMPROVAÇÃO DO DANO MORAL. 
ACÓRDÃO RECORRIDO ANCORADO NO SUBSTRATO FÁTICO DOS 
AUTOS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. SUSPENSÃO DO 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. TEMA DIRIMIDO COM BASE 
NA ANÁLISE DE RESOLUÇÃO.
(...) 4. O tema relacionado ao procedimento para a suspensão do fornecimento de 
energia elétrica foi analisado com base na Resolução n. 414/2010. Assim, o exame 
da controvérsia demandaria a interpretação da referida resolução, ato normativo não 
se enquadra no conceito de "tratado ou lei federal" de que cuida o art. 105, III, a, da 
CF.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1772515/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 16/08/2021, DJe 18/08/2021)
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
INOCORRÊNCIA. ALEGAÇÃO DE OFENSA À SÚMULA. SÚMULA 518/STJ. 
ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 948, 949 E 950 DO CPC/2015. 
AUSÊNCIA DE COMANDO NORMATIVO EM DISPOSITIVO LEGAL APTO A 
SUSTENTAR A TESE RECURSAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL. FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE 
MODO INDEPENDENTE E CUMULATIVO EM RELAÇÃO AO PROCESSO 
PRINCIPAL. POSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
(...) IV - Consoante pacífica jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, o 
conceito de tratado ou lei federal, previsto no art. 105, inciso III, a, da Constituição 
da República, deve ser considerado em seu sentido estrito, não compreendendo 
súmulas de Tribunais, bem como atos administrativos normativos. Incidência da 
Súmula 518/STJ. (...) VII ? Agravo Interno desprovido.
(AgInt no REsp 1912029/MG, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/06/2021, DJe 23/06/2021)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973. NÃO OCORRÊNCIA. ANALISE DE 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 
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5/STJ E 7/STJ. INSTRUÇÕES NORMATIVAS 468/2004 E 658/2006. NORMAS 
QUE NÃO SE ENQUADRAM NO CONCEITO DE LEI FEDERAL.
(...) 3. Não é possível conhecer das instruções normativas nº 468/2004 e 658/2006, 
tendo em vista que não se incluem no conceito de lei federal a que se refere o art. 
105, inc. III, a, da Constituição da República, não sendo, desse modo, hipótese 
constitucional de cabimento desse recurso. 4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1421901/PE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/03/2021, DJe 10/03/2021)
 

Por fim, segundo entendimento desta Corte a inadmissão do recurso especial interposto 

com fundamento no artigo 105, III, "a", da Constituição Federal, em razão da incidência de 

enunciado sumular, prejudica o exame do recurso no ponto em que suscita divergência 

jurisprudencial se o dissídio alegado diz respeito ao mesmo dispositivo legal ou tese jurídica, o 

que ocorreu na hipótese. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.590.388/MG, Rel. Ministro Benedito 

Gonçalves, Primeira Turma, DJe 24/3/2017; AgInt no REsp 1.343.351/SP, Rel. Ministro Gurgel 

de Faria, Primeira Turma, DJe 23/3/2017.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.

Documento eletrônico VDA31103285 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 17/12/2021 00:03:31
Código de Controle do Documento: 859871b7-c611-441f-a83e-f93193ea8754



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 08/02/2022 a 14/02/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JANDIRA FERMINA DA CONCEIÇÃO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
RECORRIDO : ENERGISA MATO GROSSO DO SUL - DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A
ADVOGADO : RENATO CHAGAS CORRÊA DA SILVA - MS005871

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - FORNECIMENTO DE 
ENERGIA ELÉTRICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JANDIRA FERMINA DA CONCEIÇÃO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
AGRAVADO : ENERGISA MATO GROSSO DO SUL - DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A
ADVOGADO : RENATO CHAGAS CORRÊA DA SILVA - MS005871

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt (Desembargador
convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Licenciado o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 15 de fevereiro de 2022
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